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1.   RELATÓRIO

1.1 Paula Pinheiro Fernandes, aluna regularmente matriculada, no ano letivo de 1994/95, no 1° termo do Ensino Supletivo – Modalidade Suplência em nível de 2° grau, na EEPSG “Profª Santa Duarte D’Incao”, de Presidente Venceslau, ao final do referido ano foi considerada retida por não haver freqüentado as aulas de Educação Física e não ter apresentado pedido de dispensa. Este pedido foi apresentado, apenas, no início do ano letivo seguinte, razão pela qual não foi aceito.

1.2 Inconformada com a retenção, a aluna se utilizou dos recursos junto a quem de direito.

A Comissão de Supervisores designada para pronunciar-se sobre o caso, após minuciosa análise, manifestou-se pelo acolhimento do pedido.

De outro lado, a Delegada de Ensino também apresentou minuciosa análise, na qual refutou algumas das afirmações da decorrente e da própria Comissão. Ao final, manifestou-se pelo indeferimento.

A CEI por sua vez, entendeu pertinente tanto o parecer da Comissão de Supervisores como o da Delegada de Ensino. Em sua manifestação, referido órgão discorre sobre os Pareceres CEE que trataram de assuntos análogos ao do presente caso:

- Parecer CEE n° 1.800/83 – deferiu o pedido porque a aluna trabalhava em casa;

- Parecer CEE n° 1.862/85 – indeferiu porque o atestado foi apresentado extemporaneamente;

- Parecer CEE n° 712/90 – deferiu com base no aspecto pedagógico do caso;

- Parecer CEE n° 198/92 – deferiu, com base na Deliberação CEE n° 10/78, visto tratar-se de curso regular;

Ao final, a CEI encaminha os autos a este CEE, após fazer uma leve menção aos termos da Deliberação CEE n° 10/78.

1.3 Aos autos não foi juntado o histórico escolar da aluna e a ficha individual está totalmente ilegível, razão pela qual não se consegue conhecer o aproveitamento obtido pela aluna nos componentes curriculares cursados.

1.4 Sobre a aplicação da Deliberação CEE n° 10/78 ao caso, a cuidadosa Informação da Assistência Técnica assinala que cabe lembrar a explicação sobre o assunto, contida no item 2.4 do Parecer CEE n° 1.315/84:

a) A dúvida ocorre pelo fato das escolas quererem aplicar todas as disposições do artigo 14 da lei 5.692/71 ao ensino supletivo. Entretanto, a leitura da Indicação 09/83, que fundamenta a Deliberação CEE n° 23/83, esclarece no item 2.6.3, alínea “b”, que as normas sobre freqüência são exclusivamente as contidas na Deliberação, não se aplicando as demais normas sobre o assunto, inclusive as da Deliberação CEE n° 10/78.

Ao fixar as normas sobre freqüência para o ensino supletivo, este Conselho Estadual de Educação restringiu, para essa modalidade, as aberturas do artigo 14 da Lei 5.692/71, fixando, para qualquer freqüência para aprovação.

1.5 Ressalta, ainda, que:

1.5.1 em caso semelhante, através do Parecer CEE n° 1.379/92, este Colegiado deferiu pedido em grau de recurso apresentado por aluno da escola em pauta e, na alínea “b” de sua conclusão, assim se manifestou:

b – casos semelhantes deverão ser resolvidos submetendo o aluno a programa especial de compensação de ausências...;

1.5.2 o fato de o Diário de Classe registrar, durante todo o ano letivo em questão, falta ou dispensa para todos os alunos, ensejando a possibilidade de se concluir, que o professor não teria ministrado aulas durante o ano, o Conselho de Termo não se manifestou a respeito e a direção não adotou qualquer providência;

1.5.3 de acordo com cópia da Carteira de Trabalho, a aluna esteve contratada no período de 10-07-94 a 01-04-95; vindo a ser admitida em outro emprego, a partir de 13-07-95.

1.6 é notório, no processo, o cuidado com que se manifestaram – de modo não coincidente – a Comissão de Supervisores e a delegada e, a seguir, a CEI, que registrou a divergência havida e propôs que se ouvisse este Conselho.

No entender desse relator, o que sobressai, no caso, é a evidente falta de orientação da aluna, oportuna e eficaz.

É dever da escola, acompanhando dia a dia os problemas dos alunos, identificar anomalias, esclarecer os interessados e informar os procedimentos que remediam, em tempo hábil, problemas como este, em que vem a ocorrer retenção pela falta de adoção de meras formalidades, simples de serem cumpridas, para não se verificar a retenção por faltas em Educação Física. Devida e oportunamente orientada, a aluna não teria perdido a ocasião de utilizar o remédio indicado.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer, acolhe-se o recurso, considerando-se a aluna Paula Pinheiro Fernandes, da EESG Profª Santa Duarte D’Incao, do 1° termo do curso Supletivo – modalidade Suplência em nível de 2° Grau, promovida ao 2° termo.

São Paulo, 05 de março de 1996.

a) Cons.  Pedro Salomão José Kassab

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Segundo Grau adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 06 de março de 1996.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

          Vice-Presidente da CESG
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